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■ Sumário das Revisões 

Versão Data Responsável Observações 

1 28/5/2018 SRF/DGC Versão Inicial - RD Nº 02/456ª de 28/05/2018 

2 29/1/2019 SRF/DGC Resolução DGC/001 de 29/01/2019 

3 31/1/2022 SRF/DGC RD Nº 05/642ª de 31/01/2022 

4 06/03/2026 SRL/DGC RD Nº 03/871ª de 06/03/2026 

 

Informações Adicionais: 

Em agosto de 2022, entrou em vigor a Norma de Elaboração de Instrumentos Normativos – 

NOG–001-CGR, que alterou as regras para a elaboração dos instrumentos normativos que 

compõem o Sistema Normativo da Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

Em observância à Norma NOG–001-CGR, a Norma de Viagens foi adequada quanto à 

formatação e à codificação, cuja identificação, antes NOG-SRF-006, passou a ser NOG-001-SRL.  

Essa revisão foi motivada, ainda, pela necessidade de alinhamento da norma às mudanças 

efetivadas no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) e para melhor adequação 

aos procedimentos operacionais da EPE, em linha com a legislação vigente. 

O instrumento normativo em tela revoga a norma NOG-SRF-006, aprovada pela RD nº 

05/642ª de 31/1/2022. 
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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I - Objeto 

Art. 1º Esta norma tem como objeto estabelecer as regras que norteiam a realização de viagens 

nacionais e internacionais na Empresa de Pesquisa Energética (EPE) por meio do Sistema de Concessão 

de Diárias e Passagens (SCDP). 

Seção II - Âmbito de aplicação 

Art. 2º Esta norma se aplica aos Propostos e todos(as) que porventura estejam envolvidos(as) no 

processo de viagens. 

Seção III - Responsabilidades 

Art. 3º Compete à Diretoria Executiva: 

I - aprovar a Norma sobre Viagens e suas revisões; e 

II - estabelecer o valor da diária, bem como autorizar a respectiva correção periódica.  

Art. 4º Compete ao(à) Presidente: 

I - atuar com o perfil de Autoridade Superior no SCDP, podendo indicar substituto(a) nos casos 

permitidos pela legislação;  

II - designar responsável para atuar com o perfil de Assessor de Autoridade Superior; 

III - aprovar viagens para o exterior com ônus, de acordo com o Decreto nº 10.193, de 27/12/2019 

e a Portaria MME nº 11, de 8/1/2020, suas alterações ou com outra norma que venha a substituí-las; 

IV - atuar com o perfil de Ministro/Dirigente nos casos previstos na legislação; e 

V - atuar como Proponente no SCDP, aprovando as suas próprias solicitações de viagens. 

Art. 5º Compete ao(à) Presidente e aos(às) Diretores(as): 

I - atuar com o perfil de Proponente no SCDP para autorizar a realização de viagens no país e 

aprovar a prestação de contas dos propostos lotados na respectiva área, além de colaboradores 

eventuais e servidores convidados; 
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II - designar substituto(a) nas ocasiões de afastamento, impedimentos legais ou regulamentares e 

na vacância do cargo, para, entre outros fins, o devido cadastramento no SCDP; e 

III - dar ciência à Diretoria Executiva da realização de viagens internacionais de propostos lotados 

na respectiva área. 

Art. 6º Compete ao(à) Secretário(a)-Geral atuar com o perfil de Proponente no SCDP para os 

membros dos órgãos estatutários e para os(as) representantes dos(as) acionistas nas Assembleias 

Gerais da EPE. 

Art. 7º Compete ao(à) Chefe de Gabinete da Presidência:  

I - atuar como Consultor de Viagem Internacional no SCDP, sendo o responsável por verificar se o 

enquadramento legal da viagem internacional está de acordo com a Missão; 

II - atuar com perfil de Ministro/Dirigente no SCDP para as viagens com ônus limitado e sem ônus; 

III - solicitar e acompanhar a publicação no Diário Oficial da União (DOU) para as viagens 

internacionais;  

IV - atuar com o perfil de Proponente dos Propostos subordinados à Presidência; 

V - atuar como Proponente no SCDP, aprovando as solicitações de viagens dos Diretores(as), salvo 

nos casos elencados no art. 12; e 

VI - aprovar a prestação de contas dos(as) Diretores(as) e do(a) Presidente. 

Art. 8º Compete aos(às) Superintendentes, aos(às) detentores(as) de cargos equivalentes e seus 

substitutos: 

I - atuar com o perfil de Proponente no SCDP para aprovar as solicitações de viagem e as 

prestações de contas dos Propostos de suas respectivas áreas, bem como dos(as) colaboradores(as) 

eventuais e servidores(as) convidados(as) em decorrência de missão instituída pela respectiva área; e 

II - supervisionar, junto ao Proposto, a apresentação da prestação de contas no prazo determinado 

nesta norma. 

Art. 9º Compete à Superintendência de Recursos Financeiros (SRF): 

I - solicitar, anualmente, os recursos orçamentários definidos pela Diretoria Executiva para garantir 

a realização das viagens; 
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II - creditar na conta bancária do Proposto o valor da(s) diária(s) e do adiantamento, quando 

solicitado, no prazo determinado nesta norma, condicionado à data de solicitação de cada viagem; 

III - creditar na conta bancária do Proposto o saldo da prestação de contas, quando houver diferença 

a ser paga ao Proposto, no prazo determinado por esta norma; 

IV - fazer a apropriação contábil das despesas de viagem com base na prestação de contas; 

V - realizar os contratos de câmbio junto ao Banco do Brasil, para as despesas de viagens 

internacionais;  

VI - realizar os pagamentos associados aos serviços de viagens utilizados pela EPE;  

VII - prover os requisitos necessários junto à instituição financeira autorizada para a liberação e 

utilização do CPGF; 

VIII - atuar com os perfis de Ordenador de Despesas e Coordenador Financeiro, assumindo as 

respectivas atribuições e responsabilidades; e 

IX - prestar assistência aos Propostos no correto preenchimento da Guia de Recolhimento da União 

(GRU). 

Art.10. Compete à Superintendência de Recursos Logísticos (SRL): 

I - administrar o contrato entre a agência de viagens e a EPE; 

II - solicitar a emissão de passagens junto à agência de viagens ou por meio de compra direta, bem 

como prover os respectivos serviços correlatos; 

III - efetuar a emissão de seguro junto à agência de viagens, somente nos casos em que se aplicar; 

IV - emitir relatórios gerenciais relativos aos serviços de viagens; 

V - gerenciar o reembolso dos bilhetes de passagens adquiridos pela Compra Direta ou 

Agenciamento que não foram utilizados e créditos de localizadores disponíveis para utilização;  

VI - atuar com os perfis de Solicitante de Passagem, Solicitante de Viagem, Gestor Setorial, Titular 

do Cartão Corporativo, Administrador de Reembolso, Fiscal de Contrato, Emissor de Boletim, 

Coordenador Orçamentário Superior e Coordenador Orçamentário Setorial no SCDP, assumindo as 

respectivas atribuições e responsabilidades; e 

VII - avaliar e propor à Diretoria Executiva a atualização ou alteração do valor da diária. 
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Art.11. A Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP) é responsável por fornecer à SRL os 

valores a serem incluídos no SCDP para dedução do auxílio alimentação/refeição.  

Art.12. Compete à Autoridade Superior aprovar as viagens nacionais e suas respectivas prestações 

de contas que se enquadrem em pelo menos um dos seguintes critérios: 

I - por período superior a 5 (cinco) dias; 

II - em quantidade superior a 30 (trinta) diárias intercaladas por Proposto por ano; 

III - mais de 5 (cinco) Propostos para o mesmo evento; 

IV - que envolvam o pagamento de diárias nos finais de semana; 

V - solicitadas com antecedência inferior a 15 (quinze) dias da data de partida; e 

VI - existência de prestação de contas pendente pelo Proposto. 

Art.13. A Autoridade Superior poderá indicar um Assessor para analisar previamente as solicitações 

de viagem que necessitam de sua aprovação. 

Art.14. Compete ao Ministro/Dirigente aprovar viagens internacionais e respectivas prestações de 

contas. 

Art.15. Compete ao Proponente aprovar viagens nacionais e respectivas prestações de contas nas 

situações não restritas à Autoridade Superior. 

Art.16. Compete ao Proposto: 

I - atuar com o perfil de Solicitante de Viagem, exceto nos casos definidos nessa norma; 

II - dar ciência ao Proponente e à SRL sobre intercorrências e excepcionalidades identificadas no 

curso da Missão, na primeira oportunidade; 

III - observar e responsabilizar-se por atender as exigências do país de destino, bem como os custos 

associados, quanto à vacinação, passaporte e visto, quando exigíveis, bem como cumprimento de outras 

exigências eventuais, em tempo hábil para viabilizar a viagem; 

IV - preencher os formulários necessários para obtenção de passaporte e visto junto ao Itamaraty e 

consulados, podendo solicitar apoio da SRL para a solicitação dos referidos documentos; 

V - providenciar a hospedagem quando a viagem necessitar de pernoite fora da origem; e 
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VI - efetuar o pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) quando o saldo apurado na 

prestação de contas for favorável à EPE. 

Art.17. Compete ao Solicitante de Viagem: 

I - preencher a Solicitação de Viagem no SCDP, anexando a documentação comprobatória 

referente à missão, a exemplo de ofício, e-mail, convite, folder, entre outras;  

II - atualizar no SCDP informações quando ocorrer cancelamento ou alteração de datas de início e 

término da missão/evento previamente requerida; 

III - acompanhar o processo de autorização e aprovação da Solicitação de Viagem, bem como da 

respectiva prestação de contas;  

IV - efetuar a prestação de contas no prazo e de acordo com as disposições desta norma, anexando 

os comprovantes de embarque e das despesas, quando for o caso; e 

V - emitir a GRU relativa ao saldo da prestação de contas quando houver diferença a ser paga, no 

prazo determinado nesta norma.  

Art.18. As demais responsabilidades dos perfis observarão as competências estabelecidas no 

SCDP. 

Seção IV - Documentos de referência 

Art.19. São documentos de referência desta norma: 

I - Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973: Regulamenta a Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 

1972, que dispõe sobre a retribuição e direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior; 

II - Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985: Dispõe sobre viagens ao exterior, a serviço ou 

com o fim de aperfeiçoamento sem nomeação ou designação, e dá outras providências; 

III - Decreto nº 3.643, de 26 de outubro de 2000: Dispõe sobre diárias do pessoal civil da 

Administração Pública Federal direta, indireta e fundacional, e do militar, no País e no exterior; 

IV - Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006: Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito 

da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;  
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V - Decreto nº 6.907, de 21 de julho de 2009: Altera dispositivos dos Decretos nº 71.733, de 18 de 

janeiro de 1973, 825, de 28 de maio de 1993, 4.307, de 18 de julho de 2002, e 5.992, de 19 de dezembro 

de 2006, que dispõem sobre diárias de servidores e de militares;  

VI - Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019: Estabelece limites e instâncias de governança 

para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito 

do Poder Executivo Federal;  

VII - Portaria nº 11, de 8 de janeiro de 2020, do Ministério de Minas e Energia: Delega competência 

aos dirigentes máximos dos órgãos vinculados para autorizarem despesas relativas à concessão de 

diárias e passagens;  

VIII - Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, da SLTI/MPLOG: Dispõe sobre diretrizes 

e procedimentos para aquisição de passagens aéreas pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional; e 

IX - Política de Gestão Organizacional: Estabelecer orientações estratégicas sobre as práticas de 

Gestão Organizacional a serem adotadas para o cumprimento da Missão e o alcance da Visão da EPE. 

Seção V - Definições 

Art.20. Adotam-se as seguintes definições no âmbito desta norma: 

I - adiantamento: disponibilização antecipada de recursos financeiros solicitados pelo Proposto, 

destinados a atender particularidades da missão, que devem ser devidamente detalhadas e justificadas 

quando da solicitação de viagem; 

II - administrador de reembolso: responsável pela gestão e pelo controle dos créditos a receber, 

em função de bilhetes de passagens não utilizados; 

III - aprovação administrativa: aprovação pelo perfil competente no SCDP, podendo ser o 

Proponente ou a Autoridade Superior ou Ministro/Dirigente, conforme as características da viagem; 

IV - autoridade superior: responsável pela aprovação de viagens urgentes e/ou que apresentam 

algum tipo de restrição, podendo ser o Ministro de Minas e Energia ou o Presidente da EPE por delegação, 

conforme o caso; 
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V - cargos equivalentes a superintendente: considera-se equivalente ao cargo de 

Superintendente os cargos de Chefe de Gabinete, Secretário(a)-Geral, Auditor(a) Interno(a), Assessor(a) 

de Comunicação e Consultor(a) Jurídico(a); 

VI - colaborador eventual: pessoa sem vínculo direto com a administração pública, sendo dotado 

de capacidade técnica específica, que recebe a incumbência da execução de determinada atividade sob 

a permanente fiscalização da EPE, sem qualquer vínculo empregatício; 

VII - consultor de viagem internacional: responsável por verificar se o enquadramento legal da 

viagem internacional está de acordo com a missão;  

VIII - coordenador financeiro: responsável por cadastrar no SCDP os empenhos de diárias e as 

passagens emitidos no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) e efetuar o pagamento 

das diárias; 

IX - coordenador orçamentário setorial: responsável por distribuir o recurso da Unidade Gestora 

Responsável (UGR), de acordo com a configuração orçamentária, por natureza de despesa ou por 

empenho;  

X - coordenador orçamentário superior: responsável por controlar o orçamento disponibilizado 

para o órgão e distribuir o recurso por UGR;  

XI - diária: montante correspondente à indenização de despesas com deslocamento urbano, 

hospedagem e alimentação e sua manutenção em missão; 

XII - emissor de boletim: responsável por gerar relatórios operacionais ou gerenciais com 

informações extraídas do SCDP; 

XIII - gestor setorial: empregado responsável pelo acompanhamento dos procedimentos 

necessários à implantação e operação do SCDP, bem como pela interação com o órgão central e por 

orientar os demais usuários do SCDP;  

XIV - membros dos órgãos estatutários: compreendem os regidos pelo Estatuto Social da EPE, 

a saber, integrantes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva, do Comitê 

de Auditoria, do Comitê de Pessoas, de Elegibilidade, Sucessão e Remuneração e para os(as) 

representantes dos(as) acionistas nas Assembleias Gerais da EPE;  

XV - ministro/presidente: perfil do SCDP responsável por autorizar as viagens internacionais, 

podendo ser o Ministro de Minas e Energia ou o Presidente da EPE, por delegação de competência; 
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XVI - missão: finalidade da viagem;  

XVII - ordenador de despesas: autoridade investida de competência para autorizar a emissão de 

empenho, pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos da União;  

XVIII - origem: cidade onde o proposto exerce suas atividades profissionais. No caso dos 

profissionais da EPE, a origem pode ser em Brasília, onde está a sede da empresa, ou na cidade do Rio 

de Janeiro, onde está localizado o escritório central;  

XIX - proponente: responsável pela aprovação da viagem no SCDP, pela aprovação da prestação 

de contas, bem como de alterações decorrentes de excepcionalidades identificadas no curso da missão 

pelo Proposto; 

XX - proposto: beneficiário das passagens e/ou das diárias decorrentes de deslocamento a 

serviço; é a pessoa que vai viajar, compreendendo: dirigentes, empregados, cedidos, conselheiros, 

ocupantes de cargo em comissão, colaboradores eventuais, servidores convidados;  

XXI - servidor convidado: pessoa legalmente investida em cargo público regido pela Lei nº 

8.112/90, cadastrado no Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE) e não lotado no órgão 

pai da unidade que cadastra a viagem. Deve pertencer a órgão da administração pública direta, autárquica 

ou fundacional; 

XXII - solicitante de passagem: empregado formalmente designado, responsável pela realização 

de pesquisa de preços, escolha da tarifa, autorização de emissão, alteração e cancelamento de 

passagens aéreas e encaminhamento da Proposta de Concessão de Diárias e Passagens (PCDP) para 

aprovação das autoridades competentes; 

XXIII - solicitante de viagem: responsável pelo cadastro, prorrogação, complementação e 

cancelamento da PCDP e, também, por iniciar a prestação de contas da viagem no SCDP; e 

XXIV - titular do cartão corporativo: portador do Cartão de Pagamento do Governo Federal - 

Passagem Aérea (CPGF), emitido em nome da unidade gestora e operacionalizado por instituição 

financeira autorizada, utilizado exclusivamente para a aquisição de passagem aérea na modalidade 

Compra Direta; 

XXV - viagem emergencial: deslocamento a serviço, não previsto no planejamento, motivado por 

situação imprevisível e urgente, que exija resposta imediata para evitar prejuízo institucional, atender 

demanda crítica ou cumprir determinações superiores, como representações oficiais urgentes, apoio em 

crises ou acidentes e falhas administrativas com prejuízos incalculáveis; e 
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XXVI - viagem excepcional: deslocamento a serviço, não previsto no planejamento regular, 

motivado por necessidade estratégica institucional relevante, que não configure urgência, mas seja 

indispensável para o cumprimento de missão ou projeto, como negociações críticas, visitas estratégicas 

e extraordinárias. 

CAPÍTULO II - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I - Solicitação de viagem nacional e internacional 

Art.21. A solicitação das viagens nacionais e internacionais no âmbito da EPE deverá ser registrada 

no SCDP, observando-se o seguinte: 

I - o Proposto deverá anexar à solicitação de viagem no SCDP a documentação pertinente e a 

motivação da missão; 

II - o Solicitante de Viagem deverá acessar o SCDP e proceder ao cadastramento e 

acompanhamento da solicitação da viagem;  

III - nos casos em que a viagem for inteiramente custeada por entidade pública usuária do SCDP, 

o lançamento no sistema ficará a cargo do respectivo órgão; e 

IV - o Solicitante de Viagem deverá indicar, no campo “Descrição do motivo da viagem” do SCDP, 

quando aplicável, o objetivo estratégico da EPE ao qual a missão está associada. 

Art.22. A solicitação de emissão de bilhete para viagens nacionais e internacionais somente será 

realizada mediante a observância dos seguintes requisitos: 

I - apresentação dos motivos da missão pelo Proposto; 

II - aprovação administrativa no SCDP; 

III - o Proposto não poderá estar em gozo de férias ou de afastamento legal no período da viagem, 

devendo o Proposto alertar sobre esses impedimentos eventuais a chefia imediata; e 

IV - o Proposto não poderá estar com prestações de contas pendentes, exceto na hipótese do inciso 

VI do art. 12. 
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Seção II - Passagens aéreas e outros modais 

Art.23. A aquisição de passagens será providenciada pela SRL, exceto quando o Proposto for 

Presidente, Diretor(a) ou membro dos órgãos estatutários, ocasião em que poderá ser adquirida pela 

respectiva área. 

Art.24. Voos comerciais deverão ter preferência sobre os demais meios de transporte, para o 

mesmo trecho a ser coberto. 

§ 1º O deslocamento poderá ser realizado por transporte rodoviário ou ferroviário quando 

demonstrada a economicidade e/ou a vantajosidade dessa opção, desde que haja a concordância do 

Proposto e do respectivo responsável pela aprovação administrativa da viagem. 

§ 2º O Proposto não tem direito a recebimento da diferença quando o custo do transporte escolhido 

na forma do § 1º do presente artigo for inferior ao do transporte aéreo para o trecho correspondente. 

Art.25. Quando não houver disponibilidade de transporte aéreo regular diretamente para o local da 

missão, deverá ser observado o seguinte: 

I - será fornecido o transporte aéreo para o local mais próximo da missão; e 

II - o deslocamento adicional necessário deverá ser providenciado pelo Proposto em modal 

rodoviário, ferroviário ou hidroviário, conforme o menor preço, observado o art. 62. 

Parágrafo único. O Proposto será reembolsado das despesas decorrentes do deslocamento 

previsto neste artigo mediante a juntada dos respectivos comprovantes à prestação de contas. 

Art.26. A aquisição de passagens aéreas será realizada por intermédio da agência de viagens ou 

pela compra direta no SCDP, sendo obrigatória a inclusão da pesquisa de preços e da reserva no SCDP. 

Art.27. Nas viagens com afastamento a partir de 3 (três) pernoites (inclusive) é permitida a 

aquisição de passagens aéreas com tarifa que inclua o despacho de bagagem ou o ressarcimento ao 

Proposto dessa despesa, limitado a 1 (uma) bagagem, observadas as restrições de peso e/ou de volume 

impostas pela companhia aérea. 

Art.28. É permitida a emissão de bilhete aéreo saindo de localidade distinta da sede ou do escritório 

central, ou retornando para localidade distinta da sede ou do escritório central, desde que seja a opção 

de melhor preço para a EPE, cumpridas ainda as seguintes exigências: 

I - compatibilidade com a realização da missão e o interesse público; 
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II - anuência do responsável pela aprovação administrativa da viagem; e 

III - observância de todas as demais formalidades indicadas no art. 62. 

§ 1º Excepcionalmente, e por interesse particular, mediante solicitação formal do Proposto realizada 

antes da aquisição da passagem, esta poderá ser emitida com origem e/ou destino em localidade diversa 

da sede ou do escritório central, ainda que o valor seja superior à opção mais econômica disponível para 

a EPE. 

§ 2º A diferença de valor da tarifa, a maior, deverá ser recolhida pelo Proposto mediante pagamento 

de Guia de Recolhimento da União (GRU). 

Art.29. A EPE deve viabilizar a marcação de assentos com custo para Propostos que se enquadrem 

nas seguintes situações, quando não houver possibilidade de gratuidade: 

I - pessoa com deficiência; 

II - obesos – IMC a partir de 30; 

III - gestantes;  

IV - por indicação médica; e 

V - com altura igual ou superior a 1,80m. 

Parágrafo único. O Proposto que se enquadrar nas hipóteses do presente artigo poderá solicitar o 

ressarcimento das despesas realizadas com a marcação do assento, mediante anexação de 

autodeclaração à respectiva PCDP. 

Art.30. Nos casos de viagem excepcional ou emergencial, em que a passagem deva ser adquirida 

em feriado, final de semana ou fora do horário de expediente normal da EPE nos dias úteis, aquisição de 

passagens deverá observar o disposto nos art. 23 e 62, cabendo ao Proposto cadastrar a solicitação de 

viagem no SCDP tão logo seja possível. 

§ 1º São critérios para autorização de viagem emergencial: 

a) justificativa formal da urgência e da impossibilidade de planejamento prévio; 

b) autorização do Diretor responsável ou equivalente ou da Autoridade Superior, nas hipóteses do 

art. 12; e 

c) registro no SCDP. 

§ 2º São critérios para autorização de viagem excepcional: 
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a) justificativa fundamentada da relevância institucional; 

b) autorização do Diretor responsável ou autoridade equivalente ou da Autoridade Superior, nas 

hipóteses do art. 12; e 

c) registro no SCDP. 

§ 3º  Caso não haja tempo hábil, considerando o horário da missão, a aquisição da passagem 

poderá ser realizada pelos Conselheiros(as), Presidente e Diretores(as) diretamente nas companhias 

aéreas. 

Art.31. Caso o Proposto opte pela não aquisição de um ou mais bilhetes da viagem ou pela 

dispensa do recebimento de diárias, deverá informar previamente em termo próprio, contendo as 

justificativas afins e anexá-lo ao SCDP. 

Seção III - Aprovação de viagem 

Art.32. Respeitado o disposto no art. 12, quando a aprovação das viagens deverá ser emitida 

necessariamente pela Autoridade Superior, as alçadas para a aprovação das viagens no SCDP são as 

seguintes: 

I - Proponente nas viagens nacionais; 

II - Autoridade Superior nas viagens nacionais excepcionais; e 

III - Ministro/Dirigente nas viagens internacionais. 

Art.33. O ordenador de despesa deverá aprovar a despesa relativa às diárias e passagens, 

podendo fazer a alteração do projeto/atividade e do empenho.  

Parágrafo único.  A aprovação de viagem deverá ser feita ordinariamente no SCDP, podendo ser 

anexado e-mail referendando a aprovação em questão, nos casos em que se aplicar. 

Seção IV - Concessão de Diária 

Subseção I - Disposições gerais 

Art.34. O Proposto que se afastar da origem para outro ponto do território nacional ou para o 

exterior, a serviço e em caráter eventual ou transitório, fará jus a diárias destinadas a indenizar as parcelas 

de despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica quando o deslocamento ocorrer dentro da 

mesma região metropolitana. 

Art.35. A diária será concedida por dia de afastamento da origem.  

Parágrafo único. O Proposto fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos: 

I - nos deslocamentos dentro do território nacional: 

a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da origem; 

b) no dia de retorno à origem; e 

c) quando a hospedagem for custeada por meio diverso. 

II - nos deslocamentos para o exterior: 

a) quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede; 

b) no dia da partida do território nacional, quando o pernoite ocorrer em aeronave; 

c) no dia da chegada ao território nacional; e 

d) quando as despesas com hospedagem forem custeadas por terceiros.  

Art.36. O Coordenador Financeiro providenciará o pagamento da diária na conta corrente do 

Proposto em até 3 (três) dias úteis antes do início da viagem, exceto nas seguintes situações: 

I - em casos de emergência, quando serão pagas na primeira oportunidade; e 

II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, caso em que poderão ser 

pagas parceladamente. 

Art.37. As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-alimentação/refeição a que fizer jus 

o Proposto.  

Parágrafo único. Caberá à SRF controlar a relação dos servidores/empregados cedidos que 

recebam auxílio alimentação/refeição pelo órgão de origem para, assim que confirmada a viagem, efetuar 

os cálculos do valor a ser deduzido das diárias. 

Art.38. Nos casos em que o Proposto tem a passagem, hospedagem e alimentação custeada por 

terceiros, sem custeio, porém, da mobilidade urbana, os gastos oriundos do deslocamento urbano serão 

ressarcidos por meio de reembolso, com a devida anexação de documentos ao SCDP.  
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Subseção II - Viagem internacional 

Art.39. Os valores das diárias no exterior são expressos em dólares norte-americanos, de acordo 

com a tabela de diárias internacionais, fixadas pelo Poder Executivo para a Administração Pública 

Federal.  

Art.40. As diárias serão pagas antecipadamente, correspondendo aos dias contados da data de 

partida à data de chegada, inclusive, podendo o Proposto optar pelo recebimento em espécie para dólares 

ou euros ou depósito em sua conta corrente, em reais, com a conversão do câmbio no dia do depósito. 

§ 1º O Proposto pode optar pelo recebimento das moedas acima mencionadas de forma combinada. 

§ 2º O valor exato em moeda estrangeira a ser pago ao viajante dependerá da disponibilidade de 

recursos da instituição financeira. 

§ 3º Preferencialmente, as propostas de concessão de diárias e passagens de viagens 

internacionais deverão estar em Execução Financeira com pelo menos 7 (sete) dias úteis de antecedência 

do início do afastamento. 

Art.41. Constituem-se as seguintes classes para pagamentos de diárias em viagens internacionais: 

Classe Tabela de Cargos EPE 

I 
Presidente 

Diretor 

II 

Superintendente 

Chefe de Gabinete 

Consultor Jurídico 

Secretário-Geral 

Assessor de Comunicação Social 

Assessor da Presidência/Diretoria 

Auditor Interno 

III 

Superintendente Adjunto 

Gestor de Conformidade e Riscos 

Ouvidor 

Consultor Técnico I/II/III 

IV 
Analista 

Advogado 

V Assistente Administrativo 
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Seção V - Alteração na viagem e não embarque 

Art.42. Após a aquisição de passagens, a alteração de trecho, data e/ou horário da viagem somente 

será autorizada mediante justificativa decorrente da alteração ou do cancelamento, atestada pelo 

Proponente ou Autoridade Superior ou Ministro/Dirigente, conforme a especificação de cada viagem 

definida no SCDP. 

Art.43. O Proposto que, por desdobramentos da missão ou por motivo de força maior, necessitar 

alterar o período de permanência no local de destino deverá fazer contato com o responsável pela 

aprovação administrativa e com a SRL, para que seja providenciada a alteração da passagem. 

§ 1º Caso não seja possível ao Solicitante de Passagem fazer a reserva da passagem por meio da 

agência de viagens, caberá ao Proposto adotar as providências necessárias ao seu retorno à origem. 

§ 2º Nos casos de cancelamento e/ou alteração de passagem por necessidade de trabalho, o 

Solicitante de Viagem deverá obter os custos adicionais da modificação e submetê-los à aprovação do 

responsável administrativo, anexando-os ao SCDP. 

§ 3º Quando o afastamento se estender por tempo superior ao previsto, o Proposto fará jus, ainda, 

às diárias correspondentes ao período prorrogado, desde que a prorrogação seja autorizada pelo 

Proponente e cadastrada no SCDP. 

Art.44. O Proposto poderá, por motivo particular nas viagens nacionais e internacionais, solicitar a 

emissão de bilhete ou a alteração com extensão da viagem desde que observadas as seguintes 

condições: 

I - serão de inteira responsabilidade do Proposto os custos com remarcação ou aquisição de 

bilhetes efetuados diretamente nas companhias aéreas, os quais não são passíveis de ressarcimento 

pela EPE; 

II - o Proposto deverá informar ao seu Proponente, antecipadamente, sobre a intenção de proceder 

à remarcação da(s) passagem(ns), encaminhando, por e-mail ou em documento próprio, declaração em 

que assume todas as responsabilidades e os eventuais custos da alteração; 

III - encerrado o período da missão internacional, caberá ao Proposto a contratação do seguro de 

viagem internacional, bem como assumir os eventuais prejuízos decorrentes de sinistros, entre outras 

despesas associadas, sem qualquer ressarcimento por parte da EPE; e 
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IV - a extensão de viagem por motivo particular não implicará em pagamento de diárias ao Proposto, 

nem na assunção por parte da EPE de qualquer despesa decorrente. 

Art.45. Quando o Proposto não embarcar no voo disponibilizado para o cumprimento da missão, 

deverá adotar as seguintes ações, conforme o caso: 

I - perda do voo: 

a) comunicar o ocorrido à SRL, de imediato, para que seja providenciado novo bilhete; ou 

b) prover, com recursos próprios, a aquisição de novo bilhete. 

II - desistência da missão: 

a) comunicar o ocorrido à SRL, de imediato; 

b) informar a chefia imediata; e 

c) arcar com os eventuais custos decorrentes do(s) bilhete(s) não utilizado(s). 

III - cancelamento da PCDP: 

a) comunicar o ocorrido à SRL, de imediato; e 

b) informar a chefia imediata. 

§ 1º Na hipótese de possuir justificativa para o não embarque, o Proposto deverá apresentar a 

respectiva motivação, acompanhada da documentação comprobatória e da aprovação do Proponente, 

anexando-as à respectiva PCDP, para efeito de ressarcimento pela EPE das despesas incorridas. 

§ 2º Na hipótese de ausência de justificativa ou da não aprovação do Proponente da respectiva 

motivação anexada na PCDP, o Proposto deverá ressarcir as despesas incorridas pela EPE por meio do 

pagamento de GRU. 

Seção VI - Prestação de contas 

Art.46. O Proposto deverá realizar a prestação de contas em até 5 (cinco) dias corridos após o 

regresso ao local de origem, incluindo no SCDP os canhotos dos cartões de embarque, podendo ser 

original ou segunda via, recibo do passageiro obtido quando da realização do check-in via internet ou a 

declaração de viagem fornecida pela companhia aérea. 

§ 1º A pendência de prestação de contas ou de devolução de valores pagos a maior constitui fator 

impeditivo para concessão de novas diárias e passagens, exceto por autorização da Autoridade Superior. 
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§ 2º Cabe ao Proposto a guarda dos documentos e dos comprovantes referentes à prestação de 

contas de viagens realizadas a serviço. 

Art.47. No caso de saldo remanescente entre o valor da prestação de contas e o adiantamento 

recebido serão adotados os seguintes procedimentos: 

I - se favorável ao Proposto, o Coordenador Financeiro efetuará reembolso na conta corrente do 

Proposto até o 3º (terceiro) dia útil contado a partir do encerramento da prestação de contas; e 

II - se favorável à EPE, o Proposto efetuará a devolução do montante apurado, através de GRU, 

em até 5 (cinco) dias contados da data de seu retorno. 

Art.48. As diárias recebidas pelo Proposto quando, por qualquer circunstância, não ocorrer a 

viagem, deverão ser restituídas, em sua totalidade, no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao cancelamento da viagem. 

Art.49. Despesas excepcionais terão o reembolso sujeito à análise da motivação e dos documentos 

apresentados pelo Proposto e à aprovação das autoridades previstas no art. 50. 

Art.50. Para fins de aprovação das prestações de contas, deverão ser observadas as seguintes 

disposições: 

I - para as viagens nacionais sem excepcionalidade e com despesa, a aprovação será do respectivo 

Proponente e do Ordenador de Despesas; 

II - para as viagens nacionais com excepcionalidade e com despesa, a aprovação será da 

Autoridade Superior e do Ordenador de Despesas; 

III - para as viagens nacionais sem excepcionalidade e sem despesa, a aprovação será do 

respectivo Proponente; 

IV - para as viagens nacionais com excepcionalidade e sem despesa, a aprovação será da 

Autoridade Superior; 

V - para as viagens internacionais com ônus limitado e com ônus, a aprovação será do 

Ministro/Dirigente e do Ordenador de Despesas; e 

VI - para as viagens internacionais sem ônus, a aprovação será do Ministro/Dirigente. 
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Seção VII - Locação de veículos  

Art.51. A locação de veículos associada à viagem, nacional ou internacional, submetida à avaliação 

do Proponente na solicitação de viagem, observando-se seguinte: 

I - sempre que possível, a locação deverá ser precedida por pesquisa de preços efetuada pelo 

Proposto, com a apresentação de, preferencialmente, 3 (três) orçamentos de locadoras de veículos; e 

II - o proponente deverá optar modelo/grupo de menor preço ou apresentar justificativa no caso 

de opção por outro modelo/grupo. 

§ 1º Caso haja necessidade emergencial de locação de veículo, devidamente comprovada, o 

Proposto poderá fazê-lo, anexando os devidos comprovantes à respectiva prestação de contas.  

§ 2º São critérios para autorização da necessidade emergencial de locação de veículo: 

I - justificativa formal da urgência e da impossibilidade de planejamento prévio; e 

II - autorização do Diretor responsável ou autoridade equivalente. 

Art.52. O Proposto será ressarcido nos seguintes casos, mediante justificativa inserida no SCDP e 

aprovação pelo respectivo Proponente: 

I - extensão do período de utilização do veículo; 

II - estacionamento urbano; 

III - combustível; 

IV - pedágios 

V - serviço de motorista ou barqueiro nos casos em que o proposto não tenha habilitação ou possua 

restrições pessoais para conduzir veículos; e 

VI - modalidade de seguro total onde não haja contrapartida do locatário (sem o pagamento de 

franquia).  

Seção VIII - Execução de trabalhos em campo 

Art.53. No caso de viagens cuja missão esteja associada à execução de trabalhos de campo em 

áreas silvestres ou de difícil acesso, será observado o seguinte: 
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I - quando for necessária a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para a 

execução das atividades, o Proposto deverá comunicar à Superintendência de Recursos Logísticos 

(SRL), por e-mail institucional, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, informando as 

especificações técnicas dos itens, a fim de viabilizar sua aquisição; 

II - alternativamente, o Proposto poderá prover, com recursos próprios, os equipamentos 

necessários, mediante posterior reembolso dos gastos efetuados, desde que apresente: 

a) justificativa para o fornecimento dos EPIs; 

b) nota fiscal de compra em seu nome; e 

c) sempre que possível, pesquisa de preços contendo, preferencialmente, 3 (três) cotações que 

demonstrem a economicidade e a conveniência da aquisição para a EPE. 

Parágrafo único. A documentação comprobatória e a justificativa de que trata este artigo deverão 

ser anexadas à respectiva prestação de contas no SCDP. 

Art.54. No caso de viagens cuja missão envolva a execução de trabalhos de campo em áreas de 

risco, fronteiras, instalações energéticas estratégicas, ou situações em que, por motivo de segurança, 

seja necessária a presença de apoio institucional da Polícia Federal, das Forças Armadas, das Polícias 

Estaduais ou de outros órgãos de segurança pública, deverá ser observado o seguinte:  

I - a necessidade de apoio deverá ser formalmente justificada pelo Proposto e submetida à 

avaliação da Diretoria responsável pela missão; 

II -  caberá à área demandante, com o auxílio do gabinete da presidência, adotar as providências 

administrativas para comunicação e solicitação de apoio junto ao Ministério de Minas e Energia (MME) e, 

quando aplicável, aos órgãos competentes de segurança pública; e 

III - o apoio de segurança somente será solicitado quando devidamente comprovada a 

imprescindibilidade da medida para a integridade física dos empregados ou a proteção patrimonial da 

EPE. 

Seção IX - Colaborador eventual e servidor convidado 

Art.55. No caso do colaborador eventual, a solicitação de viagem e a prestação de contas deverão 

ser providenciadas pela área solicitante da viagem. 
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Art.56. O servidor público lotado em outro órgão deverá ser tratado pelo SCDP como servidor 

convidado. 

Art.57. O servidor convidado poderá optar pelo valor da diária praticado pela EPE, cabendo ao 

solicitante de viagens responsável a inclusão do pedido de diferença de valores na ocasião da prestação 

de contas. 

Art.58. Caberá ao Presidente da EPE autorizar a realização de viagem internacional por 

colaborador eventual e servidor convidado.  

Seção X - Viagem nacional 

Subseção I - Solicitação de viagem nacional 

Art.59. Além das disposições estabelecidas na Seção I do Capítulo II, aplicam-se à solicitação de 

passagens as constantes nesta Seção. 

Art.60. Será necessária justificativa do Proposto e autorização da Autoridade Superior nos casos 

previstos no art. 12 desta norma.  

Subseção II - Aquisição de passagens 

Art.61. Além das disposições estabelecidas na Seção II do Capítulo II, aplicam-se à aquisição de 

passagens as constantes nesta Seção. 

Art.62. O bilhete de passagem deverá ser adquirido considerando o horário da missão do Proposto 

no destino, a duração do voo e os transbordos, visando garantir condição laborativa produtiva, devendo 

ser utilizados, preferencialmente, os seguintes parâmetros: 

I - para todos os Propostos, voos de menor duração, evitando-se, sempre que possível, conexões 

e escalas; 

II - para os empregados e cedidos da EPE, as partidas e chegadas devem observar, 

preferencialmente, as seguintes condições: 

a) programar as viagens para ocorrer em dias úteis, com embarque e desembarque entre 7h e 21h; 

b) para a missão cujo início esteja previsto até às 12h, a partida ocorrerá no dia anterior ao evento; 

c) para a missão cujo término esteja previsto a partir das 18h, o retorno ocorrerá no dia seguinte; 
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d) para a missão cujo início ocorra após 12h, a partida será no mesmo dia e a chegada ao destino 

observará, preferencialmente, 1 (uma) hora de antecedência do início previsto para o evento ou missão; 

e 

e) menor preço, prevalecendo, sempre que possível, tarifas promocionais, em classe econômica, 

sem preferência da companhia aérea. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a escolha da passagem mais vantajosa para a EPE poderá 

não ser a opção de menor preço, desde que devidamente justificado no SCDP, levando-se em conta as 

circunstâncias elencadas no caput deste artigo e o impacto na jornada de trabalho dos Propostos, 

analisado a partir dos respectivos custos por hora de trabalho, estando sujeita à análise e validação por 

parte do solicitante da passagem, que deverá ponderar os critérios envolvidos e assegurar a 

conformidade com os princípios de economicidade e eficiência. 

Art.63. A aquisição de passagens deverá observar as seguintes disposições: 

I - para os Conselheiros, Presidente e Diretores será utilizado, preferencialmente, o Aeroporto 

Santos Dumont sempre que o local de partida ou de destino seja o Escritório Central da EPE. 

II - para os demais propostos que optarem pela utilização do Aeroporto Santos Dumont, será 

necessário apresentar uma justificativa formal para tal escolha, acompanhada da documentação que 

comprove a responsabilidade pelo ressarcimento das eventuais despesas adicionais decorrentes, 

observando-se o seguinte: 

a) quando a diferença de tarifa entre os aeroportos Santos Dumont e Galeão for igual ou inferior a 

R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), por trecho, o Proposto poderá optar pelo embarque ou desembarque 

pelo Aeroporto Santos Dumont, sem necessidade de ressarcimento, desde que não haja prejuízo ao 

cumprimento da missão;  

b) a diferença de valor da tarifa a maior deverá ser recolhida pelo Proposto, mediante pagamento 

de Guia de Recolhimento da União (GRU).  

III - será permitida a aquisição de bilhete aéreo com tarifa flexível ou similar para o Presidente, 

Diretores e membros dos Conselhos da EPE, visando garantir maior previsibilidade e segurança na 

execução das agendas institucionais. 

§ 1º As despesas adicionais deverão ser devidamente registradas e anexadas à PCDP pelo 

solicitante da passagem. 
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§ 2º A prerrogativa prevista no inciso III deverá ser devidamente registrada no SCDP, acompanhada 

da motivação e da comprovação de que a escolha atende aos princípios da economicidade e da eficiência. 

Art.64. A aquisição de passagens nacionais para o Presidente e membros dos órgãos estatutários, 

bem como para colaborador eventual e servidor convidado por este demandado, quando for o caso, 

poderá ser providenciada pela Presidência da EPE. 

Art.65. A aquisição de passagens nacionais para os Diretores, bem como para colaborador eventual 

e servidor convidado por estes demandada, quando for o caso, poderá ser providenciada pela respectiva 

Diretoria. 

Seção XI - Viagem internacional 

Subseção I - Disposições Gerais 

Art.66. Caberá ao(à) Chefe de Gabinete da Presidência e aos Assessores de Diretoria, conforme o 

Proposto, a elaboração da Proposta de Resolução do Presidente (PRP), acompanhada do “Formulário 

Checklist para Viagem Internacional” (Anexo I), devidamente preenchido. 

Art.67. A passagem aérea será adquirida na modalidade classe econômica, salvo em casos 

excepcionais devidamente justificados e autorizados pela legislação. 

Art.68. Em viagens internacionais cuja soma dos trechos da origem até o destino ultrapasse 8h, o 

desembarque deverá ocorrer, preferencialmente, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao início 

do evento. 

Subseção II - Forma de Custeio 

Art.69. As viagens internacionais poderão ser: 

I - com ônus, quando houver despesas com passagens, diárias; adicional de deslocamento; 

restituição e/ou valor a reembolsar na prestação de contas para a EPE;  

II - com ônus limitado, quando houver o pagamento apenas de seguro-viagem pela EPE; ou 

III - sem ônus, quando não acarretarem qualquer despesa para a EPE em decorrência da viagem.  
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Art.70. As viagens internacionais com ônus ou ônus limitado serão aprovadas no SCDP pelo 

Ministro/Dirigente e pelo Ordenador de Despesas, enquanto as viagens internacionais sem ônus serão 

aprovadas apenas pelo Ministro/Dirigente. 

Art.71. O afastamento do país deverá ser autorizado pelo Presidente da EPE, com posterior 

publicação no DOU, ressalvados os casos excepcionais, devidamente justificados, observando-se o 

seguinte: 

I -  na modalidade com ônus, a autorização deverá ser realizada com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias da data da viagem; e  

II - na modalidade com ônus limitado ou sem ônus, a autorização deverá ser realizada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data da viagem. 

Art.72. Nos casos de viagens na modalidade com ônus ou ônus limitado, o Proposto deverá 

apresentar a descrição sucinta das atividades realizadas durante o afastamento por meio do Relatório de 

Viagem Internacional, que deverá ser assinado pelo Proposto e anexado no SCDP antes da finalização 

da prestação de contas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do término do afastamento 

do país. 

Seção XII - Seguro de viagem 

Art.73. Em todas as viagens nacionais, o Proposto fará jus ao seguro de viagem.  

Parágrafo único. Para fins de emissão de apólice de seguro nacional, o Proposto deve encaminhar 

à SRL formulário próprio contendo os dados para sua própria identificação e da viagem, com antecedência 

de, pelo menos, 15 (quinze) dias à ocorrência da viagem.  

Art.74. Nos casos de viagens internacionais com ônus ou com ônus limitado, o Proposto fará jus 

ao seguro de viagem internacional para cobertura de despesas com saúde durante a viagem para o 

exterior, cujo critério de escolha será o menor preço. 

Art.75. Nos casos de viagens internacionais com ônus limitado em que o seguro oferecido pela 

entidade patrocinadora não atenda às condições estabelecidas pela EPE, tendo como referência o valor 

de cobertura mínima do país de destino, caberá à EPE arcar com os custos do seguro. 

Art.76. A contratação de seguro de viagem internacional deverá ser precedida por pesquisa de 

preços efetuada pela agência de viagens contratada com a apresentação de, pelo menos, 3 (três) 

orçamentos, observadas as regras contidas no art. 69 desta norma.  
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Art.77. O Proposto deverá fornecer as informações necessárias e observar as regras estabelecidas 

pela seguradora para especificação da apólice. 

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.78. Os prazos fixados nesta norma, quando não expressos em dias úteis, serão contados em 

dias corridos. 

Art.79. Casos omissos ou excepcionais serão submetidos à aprovação da Diretoria Executiva. 

Art.80. Caso haja flexibilização ou alteração nos níveis de delegação previstos em futuras portarias 

que regulamentem o art. 8º do Decreto Federal nº 10.193/2019, especialmente no que se refere às 

hipóteses de aprovação pela Autoridade Superior, tais mudanças deverão ser consideradas para fins de 

conformidade com os procedimentos de aprovação das viagens. 

Art.81. Este normativo entra em vigor na data da publicação no Boletim Administrativo da EPE. 

 


